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AUDIÊNCIA PÚBLICA – DIAGNÓSTICO PMSB DE ITAPIÚNA  

 

Aos 03 de Abril de 2013, às 09:30 h, no Plenário da Câmara Municipal, 
foi realizada a Primeira Audiência Pública sobre Plano Municipal de 
Saneamento Básico do Município de Itapiúna. O evento foi realizado visando o 
atendimento às disposições legais do art. 19 da Lei 11.445/07, inciso V, 
parágrafo 5°, bem como assegurar a ampla divulgação das propostas e dos 
estudos que fundamentam a elaboração do Plano. 

O evento contou com a presença de 52 participantes, conforme lista 
(Anexo 1) e convocatória (Anexo 2), propiciando o conhecimento do 
diagnóstico preliminar do plano à população do Município de Itapiúna, com 
clara demonstração de seu objetivo e esclarecimento, de possíveis dúvidas por 
parte dos interessados. 

Estiveram presentes na audiência representantes dos poderes Executivo 
e Legislativo do município, Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Ceará – ARCE, Companhia de Água e Esgoto do 
Estado do Ceará – CAGECE, Associação dos Prefeitos do Ceará (APRECE) e 
Sociedade Civil. 

PREFEITURA: Luis Cavalcante de Freitas (Prefeito), Lélia Cordeiro (Secretária 
de Defesa do Meio Ambiente), Getulião Saraiva (Procurador Geral do 
Município) e Abelardo Souza Barros (Secretário de Desenvolvimento Rural); 

CÂMARA: Maurício Bernadino (Presidente da Câmara) e Cláudia Freitas, 
Valdeci Freitas, Ednardo Bezerra e Érica Medeiros (vereadores)  

CAGECE/SISAR: Cristian Quezado, Cincinato Furtado e Márcia Farias; 

APRECE: Luiz Pragmácio Telles Ferreira (Assessor Ambiental); 

ARCE: Geraldo Basilio Sobrinho (Analista de Regulação); 

CONSULTORIA CONVÊNIO APRECE-ARCE-CAGECE-SCIDADE: Francisca 
Bruna Silva Sousa (Tecnóloga em Saneamento Ambiental/Empresa MS 
Tecnologia); 

Falaram em ordem seqüencial a Sra. Lélia Cordeiro (Sec. de Defesa do 
Meio Ambiente), Sr. Aprece Pragmácio Telles (Aprece), o Sr. Luis Cavalcante 
de Freitas (Prefeito). Em seus discursos, foram abordados questões relativas a 
importância do documento em discussão, cuja exigência é obrigatória para o 
financiamento dos Programas, Projetos e Ações para o saneamento do 
município. Foi também destacado que a elaboração do pmsb ficou ao alcance 
do município em função da cooperação de vários entes federados, por meio do 
convênio Aprece. Ressaltou-se a inegável contribuição do saneamento para a 
saúde que se traduz em economia na área da saúde, atuando de forma 
preventiva no combate as doenças provocadas pela falta dos serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem. 
Alertou-se, no entanto, que não basta disponibilizar os serviços para 
população, pois é preciso que esta esteja sensibilizada em aderir à interligação. 

 



A seguir, o representante da ARCE, Sr. Geraldo Basilio, fez uma 
apresentação na qual abordou o saneamento básico dentro das diretrizes da 
Lei 11.445/2007. 

Depois, a Sra. Francisca Bruna, componente da equipe de apoio técnico 
da elaboração do PMSB de Itapiúna, apresentou o diagnóstico preliminar do 
plano, a fim de possibilitar análise crítica do documento, bem como oferecer 
aos interessados a oportunidade de encaminhar seus pleitos, opiniões e 
sugestões relativas aos assuntos em questão. O diagnóstico apresentado 
envolveu os quatros componentes do saneamento básico, que foram debatidos 
em sequência com os presentes, conforme a seguir. 

 

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

1.1. Foi perguntado sobre alguns dados e informações, cujo período de 
análise é muito antigo, em especial, os de saúde. Foi explicado que 
estes dados e informações foram coletados dos sites oficiais de 
instituições governamentais, porém são passíveis de revisão durante 
os próximos 15 dias. A Prefeitura deverá levantar as informações 
mais atuais e enviá-las à consultoria para revisão do diagnóstico. 

1.2. Segundo informado, a localidade de Touro que foi alocada no distrito 
Sede, na realidade pertence ao distrito de Palmatória; a localidade de 
Barra Nova pertence ao distrito Sede e não ao distrito de Caio Prado; 
e que Marrecas pertence ao distrito de Itans e não ao distrito de Caio 
Prado. A consultoria  explicou que as localidades foram listadas por 
distrito, segundo informado pelo IBGE, porém a Prefeitura ficou de 
revisar as localidades alocadas, conforme a Fig. 4.1, e enviar para a 
consultoria. Além disso, foi sugerido pela assembléia que a Prefeitura 
procure junto aos órgãos fornecedores de informações, como o IBGE, 
a correção dos dados e informações que, porventura, estejam 
distorcidas da realidade local. 

 

2. COMPONENTE ÁGUA: 

2.1. Foi perguntado como são computados, no cálculo dos índices de 
cobertura e atendimento, os domicílios que já são abastecidos por 
cisternas, quando estes passem também a sê-lo por rede, ou seja, se 
os domicílios serão computados duas vezes. A consultoria explicou 
que o domicílio somente será computado uma única vez. 

2.2. Bico da Arara e Barra Nova apresentam dados de abastecimento de 
água zerados. A Cagece deverá enviar estes dados para a consultoria 
incluí-las no diagnóstico. 

2.3. Foi questionado o número de cisternas instaladas no município. A 
Prefeitura deverá enviar os dados mais atuais para a consultoria 
atualizar os dados. 

2.4. Foi questionado o número de poços no município, informado pelo 
IBGE, considerado muito alto e informado que existe um 
levantamento executado pelo município, a pedido da COGERH. A 



prefeitura deverá enviar este estudo para a consultoria incluí-la no 
diagnóstico. 

2.5. Foram relatados alguns problemas de limites de extrema entre 
Itapiúna e Capistrano, como o caso da localidade de Cajuais e 
Cajuais de Cima. A Prefeitura ficou de analisar o PMSB e rever as 
informações de localidades existentes nos limites municipais entre 
Itapiúna e os municípios circunvizinhos e enviá-las para a consultoria 
corrigir, se for o caso. 

 

3. COMPONENTE ESGOTO: 

3.1. Verifica-se no diagnóstico a informação de, aproximadamente, 
1.500.000 reais (Quadro 3.2) investidos em melhorias sanitárias 
(módulos FUNASA, entre outros) que não possuem quantitativos dos 
beneficiários. A prefeitura precisa informar quantos foram os 
beneficiários destes projetos para incluí-los no cálculo dos índices de 
cobertura e atendimento do município. 

3.2. Foi informado que não existem redes de esgoto no município de 
Itapiúna, desta forma foi decidido pela assembléia que as redes 
informadas nos dados do IBGE não serão considerados como solução 
adequada para efeito de cálculo dos índices de cobertura e 
atendimento. A consultoria acatou a decisão. 

 

 

4. COMPONENTE DRENAGEM: 

4.1. Não houve manifestações sobre o diagnóstico desta componente. 

 

5. COMPONENTE RESÍDUOS SÓLIDOS: 

5.1. Não houve manifestações sobre o diagnóstico desta componente. 

 

Após as discussões, propôs-se que as secretarias de desenvolvimento 
rural, de saúde, de defesa de meio-ambiente e de obras formem um grupo para 
levantar todos os dados e informações necessários para revisão do diagnóstico 
e enviá-los à consultoria antes do encerramento do prazo de 15 dias.  

Logo em seguida, a Audiência Pública foi encerrada às 12:20 hs pela 
Sra. Lélia Cordeiro (Secretária de Defesa do Meio Ambiente) que agradeceu a 
todos.   

O representante da APRECE, Sr. Pragmácio Telles, agradeceu e 
informou que o Diagnóstico do PMSB de Itapiúna apresentado está 
disponibilizado para consulta pública e recebimentos de contribuições, críticas 
e/ou sugestões, até o dia 18 de abril de 2013, no endereço da APRECE 
(www.aprece.org.br). As Fotos 1 a 4 mostram a Audiência Pública. 

 

 



 
Foto 1 - Mesa de abertura 

 
Foto 2 – Representante da CAGECE 

 
Foto 3 – Apresentação do 

diagnóstico preliminar 

 
Foto 4 – Debate 

 

 



ANEXO 1 – LISTA DE PARTICIPANTES  

 



 
 

 

 



ANEXO 2 – Divulgação da Audiência Pública  

 

 


